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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 034/2024 

 

ID CIDADES/TCE-ES Nº 2024.078E0700001.10.0003 

 

“Contrato Administrativo que entre 

si celebram o MUNICÍPIO DE 

GOVERNADOR LINDENBERG/ES, e a 

empresa THIAGO BARBERINO RIBEIRO 

ME, na forma abaixo”: 

 

 

PREÂMBULO 

Por este instrumento particular de contrato que entre si fazem, 

de um lado o MUNICÍPIO DE GOVERNADOR LINDENBERG/ES, Pessoa 

Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o nº. 

04.217.786/0001-54, com sua sede na Rua Adelino Lubiana, 142, 

Centro, Município de Governador Lindenberg, Estado do Espírito 

Santo, CEP 29.720-000, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. 

LEONARDO PRANDO FINCO, brasileiro, Casado, inscrito no CPF n.º 

080.634.767-86 e C.I. nº 17.854.971 MG, residente e domiciliado 

no Córrego Moacir, s/n, Município de Governador Lindenberg, 

Estado do Espírito Santo, CEP 29.720-000, denominado para este 

instrumento simplesmente por CONTRATANTE e, do outro lado a 

empresa THIAGO BARBERINO RIBEIRO ME, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ-MF sob o Nº. 26.850.781/0001-05, com 

sua sede na Avenida Brasil, nº 1730, Maria das Graças, 

Colatina/ES, CEP 29.705-100, neste ato representada legalmente 

pelo(a) Sr(a). THIAGO BARBERINO RIBEIRO, brasileiro(a), 

Empresário(a), inscrita no CPF sob o nº. 106.444.717-19, 

residente e domiciliado(a) a Rua Marcelino Ribon, nº 262, apt° 2, 

Santa Terezinha, Colatina/ES, CEP 29.702-625, adiante denominada 

simplesmente CONTRATADA, de acordo com as normas contidas na Lei 

14.133/2021 e alterações posteriores, proposta julgada e aceita, 

oriunda da Inexigibilidade de Licitação nº 003/2024 e Processo 

Administrativo nº. 111.138 /2024, resolvem assinar o presente 

contrato que reger-se-á pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a contratação de 

apresentação musical do artista “ANDRÉ VIOLETTI”, para o dia 29 

de junho de 2024, em comemoração ao Aniversário de Emancipação 

Política e Administrativa do Município de Governador 

Lindenberg/ES, nas quantidades, condições e especificações 

estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Inexigibilidade de Licitação; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; 
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1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO  

2.1. Condições de Execução: 

2.1.1. Após assinatura do contrato, a contratante emitirá 

autorização de Fornecimento autorizando a execução do serviço. 

2.1.2. A execução dos serviços ocorrerá de através de uma 

apresentação musical durante o evento festivo em comemoração ao 

Aniversário de emancipação política e administrativa do município 

de Governado Lindenberg, conforme detalhado no anexo único deste 

contrato. 

2.1.6. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá 

dispor de materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra 

próprios. 

2.2. Dos Prazos de Entrega e Critérios De Recebimento: 

2.2.1. No recebimento e aceitação do objeto serão observadas, no 

que couber, as disposições contidas no artigo 140 da Lei Federal 

n° 14.133/2021. 

2.2.2. os serviços serão recebidos: 

I. PROVISORIAMENTE pelo Fiscal de Contrato, para verificação da 

conformidade com as especificações e condições exigidas neste 

Termo de Referência; 

2.2.2.1. O recebimento provisório não implica em sua aceitação. 

2.2.2.3. DEFINITIVAMENTE pela Comissão organizadora do evento, 

quando, depois de verificada a conformidade do serviço, o servidor 

designado atestará no documento de entrega feito pela empresa o 

recebimento definitivo em condições satisfatórias, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento 

provisório. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O período de vigência desta contratação inicia-se a partir 

da formalização da contratação (assinatura do contrato), 

encerrando-se no dia 30 de julho de 2024, prorrogáveis na forma 

da lei, e em caso de interesse das partes. 

3.2. Aplicar-se-ão os arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 

2021, nas situações de extinção contratual. 

 

CLÁUSULA QUARTA - VALOR DO CONTRATO, DO FATURAMENTO E DO 

PAGAMENTO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. VALOR DO CONTRATO: 

4.1.1. O valor a ser pago, pela prestação dos serviços, o objeto 

do presente contrato será o especificado no anexo Único deste 

contrato, pagáveis, mediante entrega nos termos previstos neste 

contrato e a ordem de fornecimento/serviço, e nele estão inclusas 

todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos 

sociais, seguros, fretes, material, mão de obra e quaisquer 

despesas inerentes a prestação do serviço. 

4.2. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO: 
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4.2.1. O faturamento dos serviços ocorrerá, conforme a 

Autorização de Fornecimento/Execução e nota de empenho, mediante 

apresentação do(s) documento (s) fiscal (is) hábil (eis) de 

serviços, sem emendas ou rasuras, e dos documentos e regularidade 

fiscal exigidos pelo art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2.1.1. O CONTRATANTE, ao efetuar pagamento a pessoa jurídica, 

referente a qualquer serviço prestado e/ou mercadoria adquirida, 

procederá a retenção do Imposto de Renda – IR, em observância ao 

disposto no Decreto Municipal nº 6.900, de 23 de agosto de 2024 

e na Instrução Normativa da Receita Federal nº 1234/2012, ou em 

norma que vier a alterá-la ou substituí-la, nos mesmos moldes 

aplicáveis aos órgãos da Administração Pública Federal, Estadual 

e Municipal. 

4.2.1.2. As EMPRESAS DISPENSADAS DE RETENÇÕES, deverão entregar 

a declaração, anexa ao documento de cobrança, a que se refere o 

Decreto Municipal nº 6.900/2024 e a IN SRF 1.234/2012, ou outras 

que a substituir, assinada pelo representante legal, além de 

informar sua condição no documento fiscal, inclusive o 

enquadramento legal, sob pena de se não o fizer, se sujeitarão à 

retenção do imposto de renda sobre o valor total do documento 

fiscal. 

4.2.1.3. Os prestadores de serviços e/ou fornecedores de bens 

deverão emitir as notas fiscais destacando o valor da retenção do 

Imposto de Renda pertinente a natureza do bem fornecido ou do 

serviço prestado em conformidade com as regras de retenção 

dispostas no Decreto Municipal nº 6.900/2024, sob pena de não 

aceitação pela Administração do documento fiscal. 

4.2.2. O pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de 

Finanças do Município de Governador Lindenberg, diretamente pela 

Tesouraria ou através de depósito em conta corrente da CONTRATADA, 

após entrega do (s) documento (s) fiscal (is) /Notas Fiscais, dos 

documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 68 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 devidamente aceitos e aprovados pelo 

Gestor/Fiscal do Contrato e nas condições elencadas no anexo I 

deste termo de Referência. 

4.2.2.1. O pagamento dos serviços contratados ocorrerá de FORMA 

ANTECIPADA, à sua execução, conforme prevê o artigo 145, §1º da 

Lei 14.133/2021, tendo em vista a natureza artística dos serviços, 

e por ser condição indispensável para a contratação, devido a 

necessidade de reserva em agenda dos artistas. 

4.2.2.2. Após o prazo acima referenciado será paga multa 

financeira nos seguintes termos: 

VM = VF x 0,33 x ND  

          100        

VM = Valor da Multa Financeira.  

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso.  

ND = Número de dias em atraso 

4.2.2.3. Incumbirá a CONTRATADA, a iniciativa e o encargo do 

cálculo minucioso de cada fatura devida, a ser revisto e aprovado 
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pelo CONTRATANTE, juntando-se à respectiva discriminação dos 

serviços efetuados, o memorial de cálculo da fatura. 

4.2.3. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os 

mesmos serão devolvidos a contratada para correção, ficando 

estabelecido que o valor e prazo para pagamento sejam considerados 

a partir da data da apresentação dos documentos fiscais devolvidos 

sem erros. 

4.2.4. O pagamento poderá ser suspenso no caso de não cumprimento 

das obrigações que possam de qualquer forma, prejudicar o 

interesse do CONTRATANTE. 

4.2.5. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços 

mediante solicitação da CONTRATADA, com vistas à manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro, na forma do Artigo 131, 

parágrafo único, da Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações, e 

observado o seguinte: 

4.2.6. Caso ocorra à variação nos preços, a contratada. deverá 

solicitar formalmente a CONTRATANTE, devidamente acompanhada de 

documentos que comprovem a procedência do pedido. 

4.2.7. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

4.2.7.1. Caso o contrato seja renovado, o valor da prestação do 

serviço poderá ser reajustado, desde que seja observado o 

interregno de 01 (um) ano/12 (doze) meses contado a partir da 

data do orçamento estimado, para o primeiro reajuste, tendo como 

base, os índices previstos e acumulados no período anual do IPCA 

(Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

4.2.7.2. Em caso de falta desse índice, o reajustamento do valor 

da prestação do serviço terá por base a média da variação dos 

índices inflacionários do ano corrente ao ato da execução da 

prestação do serviço, até o primeiro dia anterior ao pagamento de 

todos os valores devidos. 

4.2.7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno 

mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 

4.2.7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de 

reajustamento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica 

a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente 

ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

4.2.7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste 

será, obrigatoriamente, o definitivo. 

4.2.7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a 

ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 
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4.2.7.7. O reajuste será realizado por apostilamento, com 

fundamento no artigo 136 da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 

alterações. 

4.2.8. Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter 

as mesmas condições previstas pelo CONTRATANTE no que concerne a 

“Proposta de Preços” e a “Habilitação”. 

4.2.9. A CONTRATADA será responsável pela Prestação do Serviços, 

aos preços unitários por ela propostos e aceitos pelo 

CONTRATANTE.” 

4.3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

A contratação pretendida será custeada com recursos orçamentários 

previstos para o exercício 2024, alocado na Secretaria Municipal 

de Turismo, Esporte, Lazer e Cultura conforme segue a seguinte 

classificação: 

 

013 - Secretaria Municipal de Turismo, Esporte, Lazer e Cultura 

013017.2781300052.090 - Realização de Eventos Festivos e 

Culturais 

33903900000 - Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica 

Ficha – 662 

CLAUSULA QUINTA – DO REAJUSTE 

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e 

irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da “Proposta de 

Preços”. 

5.2. Os preços decorrentes da aquisição em epígrafe poderão ser 

reajustados utilizando-se a variação do IPCA- Indice de Preços ao 

Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE, desde que observado o 

interregno mínimo de 12 meses, contado da data limite da 

apresentação da proposta de preços. 

5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo 

de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 

5.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser 

extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

5.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, 

as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

5.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 

14.133/2021, são obrigações da CONTRATADA: 

I. Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que os 

serviços sejam realizados com esmero, perfeição e solucionar os 

problemas que porventura venham a surgir; 
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II. Iniciar a prestação dos serviços, a partir da data de 

assinatura do contrato, cumprindo rigorosamente as normas e 

condições estabelecidas; 

III. Comunicar imediatamente e por escrito ao CONTRATANTE, 

através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para 

que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

IV. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor 

dos serviços, objeto da contratação; 

V. Manter, durante a vigência da contratação, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação ou 

de qualificação exigidas na licitação que possa comprometer a 

continuidade dos serviços, bem como substituir os documentos com 

prazo de validade expirado; 

VI. Suportar todas as despesas com deslocamento, encargos 

fiscais, previdenciários e trabalhistas, além de quaisquer outras 

que se fizerem necessários ao cumprimento dos serviços; 

VII. Assumir integral responsabilidade pela boa execução e 

eficiência dos serviços; 

VIII. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na 

execução dos serviços. 

IX. Responsabilizar-se, integralmente, pela execução dos 

serviços, conforme legislação vigente e submeter-se à 

fiscalização da Secretaria, através do fiscal de contrato, que 

acompanhará a prestação dos serviços. 

X. Atender prontamente qualquer exigência de fiscalização 

inerente ao objeto contratado. 

XI. Garantir absoluto sigilo sobre os dados, materiais, 

documentos e informações que a vier a ter acesso, direta ou 

indiretamente, durante a execução do objeto, devendo orientar os 

profissionais envolvidos a cumprir esta obrigação, respeitando as 

disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 

Dados), respondendo administrativa, civil e criminalmente por sua 

indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização. 

XII. Aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, nos termos do art. 125 da 

Lei nº 14.133/2021; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 

14.133/2021, são obrigações do CONTRATANTE:  

I. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 

CONTRATADA, em conformidade com Autorização de Fornecimento, 

sendo que o pagamento da Nota Fiscal fica condicionado ao 

cumprimento dos critérios de recebimento dos serviços e os 

procedimentos burocráticos; 

II. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as 

irregularidades observadas na execução do contrato ou instrumento 

substitutivo nos termos da Lei 14.133/2021, artigo 95; 
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III. Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre 

multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

IV. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, 

em caso de inadimplemento. 

V. Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação 

da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-

la em todos os casos omissos; 

VI. Fiscalizar rigorosamente, através de um representante da 

Secretaria Municipal Requerente a execução dos serviços, 

estabelecendo se estes obedecem às condições e especificações 

mínimas exigidas pelo CONTRATANTE. 

VII. Observar para que durante a vigência deste instrumento, seja 

mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, bem como todas as condições de “habilitação” e 

“qualificação”. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou 

ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica 

ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução 

do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013; 

m) praticar demais atos não previstos no presente tópico, mas 

apurados na execução do contrato. 

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas no item 8.1, as seguintes sanções e 

penalidades: 
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a) Advertência: quanto o Contratado der causa à inexecução parcial 

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §2º, da NLLC; 

b) Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 8.1, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

nos termos do art. 156, §4º, da NLLC; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do 

subitem 8.1, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave, nos termos do 

art. 156, §5º, da NLLC; 

d) Multa: 

I - Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) 

dias; 

II - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor 

da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 

à Contratante, consoante o disposto no art. 156, §9º, da NLLC; 

8.4. Todas as sanções previstas neste tópico poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa, consoante o disposto no art. 156, 

§7º, da NLLC; 

8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação, nos termos do art. 157, da NLLC; 

8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente, conforme o disposto no art. 156, §8º, da NLLC; 

8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158, da Lei Federal nº 14.133/2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar; 

8.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 

Federal nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013, serão apurados 

e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

Federal nº 14.133/2021, em seu art. 159; 

8.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia, consoante o disposto no art. 160, da NLLC; 

8.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, 

conforme disposição do art. 161, da NLLC; 

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA NONA – SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida subcontratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

10.1. A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita 

pelo CONTRATANTE, por intermédio DO RESPONSÁVEL designado 

gestor/fiscal do contrato, através de Portaria, indicado pelo 

Secretário Municipal de Administração, nos termos do Artigo 117 

da Lei n° 14.133/2021, com autoridade para exercer em nome do 

CONTRATANTE toda e qualquer ação de orientação geral, controle e 

fiscalização, obrigando-se a CONTRATADA a facilitar, de modo 

amplo e completo, a ação do fiscal. 

10.2. A fiscalização será exercida no interesse do CONTRATANTE e 

não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua 

ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou 

de seus agentes e prepostos. 
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10.3. A Fiscalização poderá determinar, a ônus da CONTRATADA, a 

substituição dos serviços julgados deficientes ou não-conformes 

com as especificações definidas, cabendo a CONTRATADA, 

providenciar a troca dos mesmos no prazo máximo definido pela 

fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de 

fornecimento. 

10.4. Caso o Secretário Municipal não designe nenhum servidor 

para acompanhar o os serviços e fiscalização, o mesmo assumirá 

tal responsabilidade. 

10.5. O CONTRATANTE, através do fiscal do contrato comunicará a 

CONTRATADA, por escrito, as deficiências porventura verificadas 

na prestação de serviços, para imediata correção. 

10.6. A presença da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem 

diminui a responsabilidade da CONTRATADA. 

10.7. O Gestor/Fiscal do Contrato indicado anotará em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com os serviços, ora 

contratado, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados. 

10.8. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução. 

10.9. As decisões e providências que ultrapassarem a competência 

do Gestor/Fiscal do Contrato deverão ser solicitadas ao 

Secretário Municipal de Administração do MUNICÍPIO, em tempo 

hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele 

estipulado, observado o art. 75, inciso VIII, da Lei n.º 

14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as 

obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as 

obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 

estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir 

sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

subjetiva. 

11.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 

parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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11.3.3. Indenizações e multas. 

11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o 

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em 

que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela 

disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 

celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 

consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 

em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem 

ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 

termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 

n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 13º, do Decreto Municipal nº 4.782, de 2015. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. Para dirimir todas as questões decorrentes da execução deste 

contrato, fica eleito o FORO da Comarca de Colatina para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 

16.2. E, por estarem justos, combinados, assinam o presente 

instrumento, após lido e achado conforme. 
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Governador Lindenberg/ES, em 06 de março de 2024. 

 

 

 

 

CONTRATANTE: 

___________________________ 

MUNICÍPIO DE GOVERNADOR LINDENBERG/ES 

CNPJ 04.217.786/0001-54 

LEONARDO PRANDO FINCO 

CPF 080.634.767-86 

Prefeito Municipal 

 

 

 

CONTRATADO: 

___________________________ 

THIAGO BARBERINO RIBEIRO ME  

CNPJ 26.850.781/0001-05 

THIAGO BARBERINO RIBEIRO  

CPF 106.444.717-19 

Representante Legal 

LEONARDO 
PRANDO 
FINCO:08063476786

Assinado de forma digital 
por LEONARDO PRANDO 
FINCO:08063476786 
Dados: 2024.03.06 
15:54:45 -03'00'



PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LINDENBERG

ESTADO DO Espírito Santo

Contrato Nº 000034/2024

Empresa:  THIAGO BARBERINO RIBEIRO

CNPJ:  26.850.781/0001-05

Endereço:  AVENIDA AV BRASIL, 1730 - Maria das Graças - Colatina - ES - CEP: 29705100

Inexigibilidade Nº 000003/2024

Processo: 111138 / 2024

ANEXO - CONTRATO Nº 000034/2024 - SEQUÊNCIA Nº 000002805

Secretaria: 00000008 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO

Código Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeLoteItem Marca

Dotação:

Local: 00000047 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO

00662-150000000000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA -
013017.2781300052.090.33903900000.150000000000

00000770

SHOW MUSICAL
05	contratação de apresentação musical do
artista “andré violetti”, para o dia 29 de junho de
2024, às 21h:00min, em comemoração ao
aniversário de emancipação política e
administrativa do município de governador
lindenberg/es, com duração de 02 (duas)
horas, através de seu empresário exclusivo, a
empresa thiago barberino ribeiro me – cnpj:
26.850.781/0001-05.
forma de pagamento: 100% até 72 horas antes
do show.
o valor contempla cachê, hospedagem,
deslocamento até a cidade, despesas de
estrada e impostos

20.000,001,000 20.000,000UND000005

Total do Local: 20.000,00

Total da Secretaria: 20.000,00

Total Geral: 20.000,00
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